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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. NULIDADE AUSENTE. NÃO REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE CONTINUAÇÃO. ATO DISPENSADO POR ACUSAÇÃO E 
DEFESA. PROVAS INQUISITORIAIS. CONFISSÃO. NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO TOLERADA PELA JURISPRUDÊNCIA. 
PRECLUSÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus substitutivo do recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa. 

II - "A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a 
chamada 'nulidade de algibeira' - aquela que, podendo ser sanada pela 
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada, 
como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura. 
Observe-se que tal atitude não encontra ressonância no sistema jurídico 
vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que exige lealdade de 
todos os agentes processuais" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.382.353/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
13/05/2019).

III - In casu, trata-se de prática vedada em nosso ordenamento a 
apresentação de nulidades tardias, protelatórias, em especial, quando a 
própria d. Defesa foi quem lhes deu causa, ao menos, em parte, apenas como 
forma de tentar a absolvição, quando elas já eram, há muito, de conhecimento 
do insurgente (venire contra factum proprium).

Habeas corpus não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
 

  

Documento: 103937517 Página  2 de 2

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: FA5E4444-5D85-401D-B429-D671D8955CCE


